PARECER Nº 927, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre a Moção n( 40, de 2011
O Deputado José Bittencourt propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição 3/2007, que tem por objetivo permitir férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, seja aprovada, já que o fim das férias coletivas não beneficiou o Poder Judiciário nem os jurisdicionados.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07/06/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do Regimento Interno desta Casa, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Após análise da moção em comento, pudemos verificar que existe adequação de seu conteúdo ao objetivo pretendido, havendo correta menção à Proposta de Emenda à Constituição 3/2007. Entretanto, com o fim de aprimorarmos sua redação, sugerimos pequena alteração para acomodação do texto às normas da língua culta, nos termos do seguinte
SUBSTITUTIVO

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição 3/2007, que tem por objetivo permitir férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, seja aprovada, já que o fim das férias coletivas não beneficiou o Poder Judiciário nem os jurisdicionados.
Quanto ao mérito, a moção é esclarecedora ao registrar que a proposta ora comentada traria benefícios para o Poder Judiciário e para os jurisdicionados, sem trazer prejuízos à sociedade por estabelecer um regime de plantão a ser implementado pelos órgãos administrativos dos tribunais. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 40, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Alencar Santana - Relator

Aprovado o substitutivo e prejudicada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 17/8/2011

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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